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AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EM HABEAS CORPUS. ARTS. 
306, § 1º, II, E 311 DO CÓDIGO DE TRÂNSITO BRASILEIRO. 
DESOBEDIÊNCIA. TRANCAMENTO DA AÇÃO PENAL. DENÚNCIA 
GENÉRICA. ACORDO DE NÃO PERSECUÇÃO PENAL – ANPP. 
REQUISITOS. AUSÊNCIA DE REQUERIMENTO DA DEFESA DE 
REMESSA DOS AUTOS À PROCURADORIA.

1. O trancamento da ação penal somente é possível na via estreita do 
habeas corpus, quando prontamente despontar, de plano e sem 
necessidade de dilação probatória, a total ausência de indícios de autoria e 
prova da materialidade delitiva, a atipicidade da conduta ou a existência de 
alguma causa de extinção da punibilidade, circunstâncias não evidenciadas 
na espécie.

2. In casu, a denúncia ofertada pelo Parquet local faz a devida qualificação 
da acusado, descreve de forma objetiva e suficiente a conduta, que, em 
tese, configura o crime previsto no art. 311 do CTB, bem como as 
circunstâncias do seu cometimento, demostrando indícios suficientes de 
autoria, prova da materialidade e existência de nexo causal. Apresenta, 
ainda, rol de testemunhas.

3. O acordo de não persecução penal é instituto despenalizador, que tem 
por objetivo mitigar o princípio da obrigatoriedade da ação penal pública, a 
que está sujeito o Ministério Público.

4. No caso, o representante do Parquet disse não ser cabível sua aplicação, 
tendo em vista a ausência da confissão circunstanciada dos fatos. 
Entendeu, ainda, que "as circunstâncias fáticas em que praticadas as 
infrações penais não recomendam a adoção de medidas despenalizadoras. 
Eis que o acusado conduziu veículo sob a influência de álcool, imprimindo 
velocidade elevada ao automotor e colocando em risco a vida e integridade 
física e patrimonial das demais pessoas que circulavam pelos locais por 
onde trafegou. Não bastasse, desobedeceu às diversas determinações de 
parada emitidas pelos Militares, revelando que sua conduta é incompatível 
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com as finalidades do instituto" .

5. Ademais, após a recusa do MP em oferecer a proposta, por ausência dos 
requisitos legais, a defesa deixou de requerer a remessa dos autos à 
Procuradoria, tendo apenas tomado ciência da decisão. 

6. Agravo regimental a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Sexta Turma, por unanimidade, negar provimento ao recurso 
ordinário, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT), 
Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP), Sebastião Reis 
Júnior e Rogerio Schietti Cruz votaram com o Sr. Ministro Relator.
 

        Brasília, 18 de junho de 2024.

Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO 
Relator

Documento eletrônico VDA42060731 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  ANTONIO SALDANHA PALHEIRO   Assinado em: 19/06/2024 19:29:20
Código de Controle do Documento: c630b2d4-5e9c-45e6-851e-6d4f73dd0976



AgRg no RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 185946 - MG (2023/0299424-4)

RELATOR : MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO
AGRAVANTE : BRUNO BAQUIAO DA SILVA
ADVOGADOS : LEVY MARCOS MARTINS MADEIRA - MG177867

ALAN CEZAR MATIAS - MG196792
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EM HABEAS CORPUS. ARTS. 
306, § 1º, II, E 311 DO CÓDIGO DE TRÂNSITO BRASILEIRO. 
DESOBEDIÊNCIA. TRANCAMENTO DA AÇÃO PENAL. DENÚNCIA 
GENÉRICA. ACORDO DE NÃO PERSECUÇÃO PENAL – ANPP. 
REQUISITOS. AUSÊNCIA DE REQUERIMENTO DA DEFESA DE 
REMESSA DOS AUTOS À PROCURADORIA.

1. O trancamento da ação penal somente é possível na via estreita do 
habeas corpus, quando prontamente despontar, de plano e sem 
necessidade de dilação probatória, a total ausência de indícios de autoria e 
prova da materialidade delitiva, a atipicidade da conduta ou a existência de 
alguma causa de extinção da punibilidade, circunstâncias não evidenciadas 
na espécie.

2. In casu, a denúncia ofertada pelo Parquet local faz a devida qualificação 
da acusado, descreve de forma objetiva e suficiente a conduta, que, em 
tese, configura o crime previsto no art. 311 do CTB, bem como as 
circunstâncias do seu cometimento, demostrando indícios suficientes de 
autoria, prova da materialidade e existência de nexo causal. Apresenta, 
ainda, rol de testemunhas.

3. O acordo de não persecução penal é instituto despenalizador, que tem 
por objetivo mitigar o princípio da obrigatoriedade da ação penal pública, a 
que está sujeito o Ministério Público.

4. No caso, o representante do Parquet disse não ser cabível sua aplicação, 
tendo em vista a ausência da confissão circunstanciada dos fatos. 
Entendeu, ainda, que "as circunstâncias fáticas em que praticadas as 
infrações penais não recomendam a adoção de medidas despenalizadoras. 
Eis que o acusado conduziu veículo sob a influência de álcool, imprimindo 
velocidade elevada ao automotor e colocando em risco a vida e integridade 
física e patrimonial das demais pessoas que circulavam pelos locais por 
onde trafegou. Não bastasse, desobedeceu às diversas determinações de 
parada emitidas pelos Militares, revelando que sua conduta é incompatível 
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com as finalidades do instituto" .

5. Ademais, após a recusa do MP em oferecer a proposta, por ausência dos 
requisitos legais, a defesa deixou de requerer a remessa dos autos à 
Procuradoria, tendo apenas tomado ciência da decisão. 

6. Agravo regimental a que se nega provimento.

 
 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO (Relator):

Trata-se de agravo regimental interposto por BRUNO BAQUIÃO DA SILVA 
contra decisão de minha lavra que negou provimento ao recurso ordinário em habeas 
corpus.

Depreende-se dos autos que o agravante foi denunciado pela prática, em 
tese, dos crimes previstos nos arts. 306, § 1°, II, e 311, ambos da Lei n. 9.503/1997, e 
330 do Código Penal, na forma do art. 69 do CP.

Impetrado prévio writ na origem, a ordem foi denegada, nos termos da 
ementa de e-STJ fl. 169:

 
HABEAS CORPUS – ART. 311 DO CTB – ALEGAÇÃO DE INÉPCIA DA 
DENÚNCIA – TESE IMPROCEDENTE – INICIAL QUE PERMITE O 
EXERCÍCIO DO CONTRADITÓRIO E DA AMPLA DEFESA –ACORDO DE 
NÃO PERSECUÇÃO PENAL – BENEFÍCIO NÃO OFERECIDO PELO 
MINISTÉRIO PÚBLICO – ARGUMENTOS CONCRETOS – AUSÊNCIA DE 
ILEGALIDADE – IMPOSSIBILIDADE DE IMPOR AO MINISTÉRIO PÚBLICO 
A OBRIGAÇÃO DE OFERECER O ACORDO. O trancamento da ação penal 
por meio de habeas corpus deve ocorrer somente quando se tratar de 
denúncia evidentemente inepta, de forma que tal constatação seja possível 
de plano e não demande aprofundamento na prova dos autos. Tratando-se, 
em tese, de fatos típicos, e permitindo a narrativa da inicial o exercício do 
contraditório e da ampla defesa, impõe-se o prosseguimento do feito. O 
denunciado não tem direito subjetivo ao oferecimento do acordo de não 
persecução penal, cujo cabimento deve ser analisado pelo Ministério 
Público, a partir da estratégia de política criminal adotada pela instituição e 
da discricionariedade inerente a essa atribuição. Como regra, o Poder 
Judiciário não pode impor ao Ministério Público a obrigação de ofertar acordo 
de não persecução penal.

 

Sobreveio, então, recurso ordinário, sustentando que a denúncia é genérica 
quanto à descrição da conduta tipificada no art. 311 do Código de Trânsito Brasileiro – 
CTB, sendo, portanto, inepta. Afirmou que a acusação não despendeu qual a conduta 
do paciente que se enquadraria no referido tipo penal. Disse, ainda, que "a premissa de 
conclusão de haver grande concentração de pessoas é deduzida por decorrência de 
operação da polícia no local, entretanto, tal circunstância não está no núcleo do tipo 
penal do artigo 311, do CTB, e nem há um correlação lógica e direta de que se há 
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operação da polícia (um simples blitz) gere grande concentração de pessoa" (e-STJ fl. 
185)

Aduziu, também, a nulidade do feito por falta de proposta de Acordo de Não 
Persecução Penal – ANPP. 

Em decisão acostada às e-STJ fls. 399/404, neguei provimento ao recurso, 
motivando o presente agravo regimental, no qual se reiteram as alegações 
anteriormente aduzidas – nulidade da denúncia por ausência de descrição do fato 
criminoso e por falta de proposta de Acordo de Não Persecução Penal – ANPP.

Pugna, ao final, pela reconsideração da decisão, ou submissão do feito a 
julgamento pelo Órgão colegiado, reconhecendo as nulidades aventadas.

É o relatório.

 

VOTO

 
 

O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO (Relator):

O agravo regimental não merece prosperar.

O agravante não trouxe elementos capazes de alterar a decisão vergastada, 
que merece ser mantida na íntegra.

A defesa, conforme relatado, pede o trancamento da ação penal em razão 
do reconhecimento da inépcia da denúncia, referente ao delito previsto no art. 311 do 
CTB, cuja redação é a seguinte:

 
Art. 311. Trafegar em velocidade incompatível com a segurança nas 
proximidades de escolas, hospitais, estações de embarque e desembarque 
de passageiros, logradouros estreitos, ou onde haja grande movimentação 
ou concentração de pessoas, gerando perigo de dano:

Penas - detenção, de seis meses a um ano, ou multa.

 

A denúncia, no que interessa, foi ofertada nos seguintes termos (e-STJ fl. 
132):

Noticiam os autos que na data e horário mencionados, Militares realizavam 
uma operação na MGC 356 quando visualizaram um motorista em atitude 
suspeita, zigue zagueando na pista.

Após notar a ocorrência da ação policial, o denunciado na direção do 
veículo, tentou evadir da ação policial.

Em razão disso, os Militares procederam com a abordagem, sendo dada ao 
condutor ordem clara de parada por meio de sinais sonoros e gestos de 
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braço, porém, a ordem foi desrespeitada, tendo o condutor evadido do local 
em alta velocidade, e a guarnição iniciado perseguição ao veículo.

Durante a ação foram dadas inúmeras ordens de parada ao veículo, mas 
nenhuma foi atendida pelo condutor, que desrespeitou, ainda, todas as 
sinalizações existentes no percurso, atingindo velocidade superior ao 
permitido na via e colocando em risco as concentrações de veículos e 
pedestres que transitavam pelo local.

Após uma perseguição de 10 km, já no bairro Sion, Rua Uruguai, altura do n° 
1220, ao tentar realizar uma curva, o condutor perdeu o controle da direção, 
atingindo o meio-fio do lado esquerdo da via e capotando o veículo, por sorte 
não atingindo outros veículos e pedestres no local.

 

O trancamento da ação penal somente é possível na via estreita do habeas 
corpus, quando prontamente despontar, de plano e sem necessidade de dilação 
probatória, a total ausência de indícios de autoria e prova da materialidade delitiva, a 
atipicidade da conduta ou a existência de alguma causa de extinção da punibilidade, 
circunstâncias não evidenciadas na espécie.

In casu, a denúncia ofertada pelo Parquet local faz a devida qualificação 
da acusado, descreve de forma objetiva e suficiente a conduta, que, em tese, configura 
o crime previsto no art. 311 do CTB, bem como as circunstâncias do seu cometimento, 
demostrando indícios suficientes de autoria, prova da materialidade e existência de 
nexo causal. Apresenta, ainda, rol de testemunhas.

Não vislumbro, assim, a alegada inépcia da peça ministerial, tendo em vista 
que a inicial acusatória atendeu aos requisitos do art. 41 do Código de Processo Penal, 
possibilitando o exercício do contraditório e da ampla defesa.

A alegação de ausência de justa causa para a ação penal, somente deverá 
ser debatida, durante a instrução processual, pelo Juízo competente para o julgamento 
da causa, sendo inadmissível seu debate na via eleita, ante a necessária incursão 
probatória.

Nesse sentido:

 
PENAL. PROCESSO PENAL. RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS 
CORPUS. TRANCAMENTO DA AÇÃO PENAL PELO DELITO PREVISTO 
NO ART. 306 DO CTB. IMPOSSIBILIDADE. EXISTÊNCIA DE INDÍCIOS 
SUFICIENTES DE AUTORIA E MATERIALIDADE. DESCLASSIFICAÇÃO 
DE OUTRAS CONDUTAS APONTADAS NA INCOATIVA. NECESSIDADE 
DE APROFUNDADA DILAÇÃO PROBATÓRIA, INCOMPATÍVEL COM A VIA 
ELEITA. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA DO ACÓRDÃO RECORRIDO. 
RECURSO EM HABEAS CORPUS DESPROVIDO.

I - Inicialmente, cumpre destacar que o trancamento de investigações 
policiais, procedimentos investigatórios, ou mesmo da ação penal, constitui 
medida excepcional, justificada apenas quando comprovadas, de plano, sem 
necessidade de análise aprofundada de fatos e provas, a atipicidade da 
conduta, a existência de causas de extinção de punibilidade ou ausência de 
indícios mínimos de autoria ou de prova de materialidade. A liquidez dos 
fatos constitui requisito inafastável na apreciação da justa causa, pois o 
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exame aprofundado de provas é inadmissível no âmbito processual do 
habeas corpus e de seu respectivo recurso ordinário, cujo manejo pressupõe 
ilegalidade ou abuso de poder flagrantes a ponto de serem demonstrados de 
plano. Precedentes.

II - No presente caso, em que pese os relevantes argumentos da defesa, 
verifica-se que a Corte de origem invocou fundamentos para manter a 
continuidade da ação penal que estão em sintonia com o entendimento deste 
Tribunal que, como já destacado, somente admite o trancamento de ação em 
situações excepcionais, o que não é caso dos autos, onde restou 
demonstrada a existência de indícios suficientes de autoria e materialidade 
do delito previsto no art. 306 do CTB que não se resumem a meras 
denúncias anônimas, mas também com base em depoimentos de uma das 
vítimas e de um testemunho indireto que evidenciou o consumo de bebidas 
alcóolicas pelo acusado, além da existência de laudo pericial que corrobora a 
afirmação de que o recorrente, na condução do veículo, procedeu a 
manobras indicativas de embriaguez.

III - Ademais, descabida a invocação de resolução do CONTRAN pela 
combativa defesa, uma vez que o acusado se evadiu do local do crime 
exatamente para evitar a sua prisão em flagrante e comprovação do estado 
de embriaguez que, ademais, é aferido ao menos para o recebimento da 
exordial acusatória, que atendeu de forma suficiente os requisitos do art. 41 
do CPP.

IV - Destarte, verifica-se que não se trata de ação penal a qual falta justa 
causa, como alegado pela Defesa, pois os elementos coligidos aos autos da 
ação penal evidenciam a existência de indícios suficientes de autoria e 
materialidade do delito previsto no art. 306 do CTB, cuja comprovação 
deverá ser realizada no cerne da ação penal cuja instrução criminal ainda 
está em curso, com designação de audiência de instrução e julgamento para 
o início de 2023, conforme informações processuais eletrônicas obtidas no 
sítio do Tribunal a quo.

V - Nessa perspectiva, a fim de desconstituir as conclusões das instâncias 
ordinárias, e acolher a tese defensiva de falta de justa causa para 
prosseguimento da ação penal, seria necessário o amplo revolvimento de 
matéria fático-probatória, procedimento incompatível com a via estreita do 
habeas corpus e do respectivo recurso ordinário.

Recurso em habeas corpus desprovido.

(RHC n. 163.625/MG, relator Ministro Jesuíno Rissato, Desembargador 
Convocado do TJDFT, Quinta Turma, julgado em 25/10/2022, DJe de 
4/11/2022.)

 
PROCESSO PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO 
PRÓPRIO. HOMICÍDIO. EXPOR A VIDA OU A SAÚDE DE OUTREM A 
PERITO DIRETO E IMINENTE. ARTS. 304, 305, 306 E 308 DO CÓDIGO DE 
TRÂNSITO BRASILEIRO. TRANCAMENTO DA AÇÃO PENAL. INÉPCIA DA 
DENÚNCIA. INOCORRÊNCIA. OBEDIÊNCIA AO ART. 41 DO CPP. 
AUSÊNCIA DE JUSTA CAUSA. REVOLVIMENTO DE MATÉRIA FÁTICO-
PROBATÓRIA. DESCLASSIFICAÇÃO DO HOMICÍDIO PARA 
MODALIDADE CULPOSA. NECESSIDADE DE DILAÇÃO PROBATÓRIA. 
IMPOSSIBILIDADE. INCOMPATIBILIDADE DO DOLO EVENTUAL COM A 
QUALIFICADORA PREVISTA NO INCISO IV DO PARÁGRAFO 2º DO ART. 
121 DO CP. EXCLUSÃO. POSSIBILIDADE. HABEAS CORPUS NÃO 
CONHECIDO. ORDEM CONCEDIDA DE OFÍCIO.

1. Esta Corte - HC 535.063, Terceira Seção, Rel. Ministro Sebastião Reis 
Junior, julgado em 10/6/2020 - e o Supremo Tribunal Federal - AgRg no HC 
180.365, Primeira Turma, Rel. Min. Rosa Weber, julgado em 27/3/2020; 
AgRg no HC 147.210, Segunda Turma, Rel. Min. Edson Fachin, julgado em 
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30/10/2018 -, pacificaram orientação no sentido de que não cabe habeas 
corpus substitutivo do recurso legalmente previsto para a hipótese, impondo-
se o não conhecimento da impetração, salvo quando constatada a existência 
de flagrante ilegalidade no ato judicial impugnado.

2. Nos termos do entendimento consolidado desta Corte, o trancamento da 
ação penal e do inquérito por meio do habeas corpus é medida excepcional, 
que somente deve ser adotada quando houver inequívoca comprovação da 
atipicidade da conduta, da incidência de causa de extinção da punibilidade 
ou da ausência de indícios de autoria ou de prova sobre a materialidade do 
delito.

3. A alegação de inépcia da denúncia deve ser analisada de acordo com os 
requisitos exigidos pelos arts. 41 do CPP e 5º, LV, da CF/1988. Portanto, a 
peça acusatória deve conter a exposição do fato delituoso em toda a sua 
essência e com todas as suas circunstâncias, de maneira a individualizar o 
quanto possível a conduta imputada, bem como sua tipificação, com vistas a 
viabilizar a persecução penal e o exercício da ampla defesa e do 
contraditório pelo acusado. Precedentes.

4. No caso, verifica-se que a inicial acusatória preenche os requisitos 
exigidos pelo art. 41 do CPP, porquanto descreve as condutas atribuídas ao 
paciente, permitindo-lhe rechaçar os fundamentos acusatórios, narrando de 
modo suficiente que ele, dirigindo sob a influência de bebida alcoólica, em 
alta velocidade, com carona em seu carro, participava de disputa na direção 
de veículo automotor em via pública, quando bateu na motocicleta da vítima, 
provocando-lhe sua morte, bem como deixou de prestar socorro à ofendida e 
afastou-se do local do acidente.

5. Ademais, o reconhecimento da inexistência de justa causa para o 
prosseguimento da ação penal e da atipicidade da conduta exigem profundo 
exame do contexto probatórios dos autos, o que é inviável na via estreita do 
writ. Precedentes.

[...]

9. Habeas corpus não conhecido. Ordem concedida de ofício para afastar a 
qualificadora do inciso IV do § 2º do art. 121 do Código Penal.

(HC n. 634.637/AC, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado 
em 4/5/2021, DJe de 10/5/2021.)

 

Finalmente, sem razão o agravante quando se insurge contra o não 
oferecimento do ANPP –  Acordo de Não Persecução Penal.

O Acordo de Não Persecução Penal é instituto despenalizador, que tem por 
objetivo mitigar o princípio da obrigatoriedade da ação penal pública, a que está sujeito 
o Ministério Público. Não se trata, portanto, de direito subjetivo do réu, mas sim de 
uma faculdade do órgão acusador, a quem compete, uma vez preenchidos os 
requisitos legais, deliberar sobre ser a medida necessária e suficiente para a 
reprovação e a prevenção da infração penal.

Nos termos do art. 28-A do CPP, deverão ser analisados os seguintes 
requisitos:  i) confissão formal e circunstancial da prática da infração penal; ii) infração 
penal sem violência ou grave ameaça e com pena mínima inferior a 4 (quatro) anos; e 
iii) que a medida seja necessária e suficiente para reprovação e prevenção do crime.

Esta Corte Superior de Justiça possui o entendimento de que "a confissão, 
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formal e circunstanciada, do fato criminoso é um dos requisitos exigidos pelo art. 28-A 
do Código de Processo Penal para a celebração do acordo de não persecução penal 
(ANPP)" (AgRg no HC n. 701.443/MS, relatora Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, 
julgado em 4/10/2022, DJe de 10/10/2022).

No caso, o paciente é réu em ação penal relativa à suposta prática dos 
crimes previstos nos art. 306, § 1°, II, e art. 311, ambos da Lei n. 9.503/1997, e art. 330 
do CP.

O representante do Parquet disse não ser cabível sua aplicação, tendo em 
vista a ausência da confissão circunstanciada dos fatos (e-STJ fl. 111). Entendeu, 
ainda, que "as circunstâncias fáticas em que praticadas as infrações penais não 

recomendam a adoção de medidas despenalizadoras. Eis que o acusado conduziu 

veículo sob a influência de álcool, imprimindo velocidade elevada ao automotor e 

colocando em risco a vida e integridade física e patrimonial das demais pessoas que 

circulavam pelos locais por onde trafegou. Não bastasse, desobedeceu às diversas 

determinações de parada emitidas pelos Militares, revelando que sua conduta é 

incompatível com as finalidades do instituto" (e-STJ fl. 118).

Ora, "[c]uidando-se de faculdade do Parquet, a partir da ponderação 

da discricionariedade da propositura do acordo, mitigada pela devida observância do 

cumprimento dos requisitos legais, não cabe ao Poder Judiciário determinar ao 

Ministério Público que oferte o acordo de não persecução penal (RHC n. 161.251/PR, 

relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em 10/5/2022, DJe de 

16/5/2022)" (AgRg no REsp n. 2.018.531/TO, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta 
Turma, DJe de 11/10/2023).

A propósito:

 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. ACORDO DE NÃO 
PERSECUÇÃO PENAL. RETROATIVIDADE. IMPOSSIBILIDADE. 
RECEBIMENTO DA DENÚNCIA ANTES DA ENTRADA EM VIGOR DA LEI 
N. 13.964/2019. REQUISITOS LEGAIS NÃO PREENCHIDOS. 
INDISPENSABILIDADE DA CONFISSÃO. PRERROGATIVA MINISTERIAL.

1. A possibilidade de oferecimento de acordo de não persecução penal se 
restringe à fase inquisitiva da ação penal. Assim, recebida a denúncia antes 
da entrada em vigor da Lei n. 13.964/2019, não há falar em retroatividade do 
art. 28-A do CPP. Precedentes.

2. A confissão é indispensável à realização do acordo, por ser o que revela o 
caráter de justiça negocial do ANPP.

3. O ANPP não constitui direito subjetivo do investigado. Cabe apenas ao 
Ministério Público a escolha de ofertá-lo ou não, conforme análise do caso 
concreto, observado o preenchimento cumulativo dos requisitos legais, e se 
considerado necessário e suficiente para reprovação e prevenção do crime.

4. Agravo regimental desprovido.
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(AgRg no HC n. 879.014/PR, relator Ministro Jesuíno Rissato 
Desembargador Convocado do TJDFT, Sexta Turma, julgado em 22/4/2024, 
DJe de 25/4/2024.)

 
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. CRIME DO ART. 180, § 1º, DO CP. ACORDO DE 
NÃO PERSEUÇÃO PENAL - ANPP. DISCRICIONARIEDADE DO 
MINISTÉRIO PÚBLICO. REQUISITOS NÃO PREENCHIDOS. ART. 59 DO 
CP. AUMENTO DA PENA-BASE. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. REGIME 
PRISIONAL SEMIABERTO. POSSIBILIDADE. RECURSO DESPROVIDO.

1. De acordo com entendimento já esposado pela Primeira Turma do 
Supremo Tribunal Federal, a possibilidade de oferecimento do acordo de não 
persecução penal é conferida exclusivamente ao Ministério Público, não 
constituindo direito subjetivo do investigado. A propósito: AgRg no REsp n. 
2.018.531/TO, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, DJe de 
11/10/2023.) 2. Tendo o Parquet concluído que o ANPP é insuficiente para a 
prevenção e reprovação do crime, descabe ao Poder Judiciário impor ao 
Ministério Público a obrigação de ofertar o acordo em âmbito penal.

3. O fato do recorrente, após receber o veículo, produto de crime anterior, 
clonar a placa, gerando dezenas de multa em nome de terceiro que, por isso, 
perdeu sua CNH e teve que contratar advogado para anular as infrações 
administrativas, extrapola em muito o tipo penal e autoriza o aumento na 
primeira fase da dosimetria.

4. O regime prisional semiaberto é mesmo o adequado ao caso, 
considerando a pena aplicada (3 anos, 2 meses e 15 dias de reclusão) e a 
existência de circunstância judicial desfavorável.

5. Agravo regimental improvido.

(AgRg no AgRg no AREsp n. 2.481.691/SP, relator Ministro Reynaldo Soares 
da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 20/2/2024, DJe de 26/2/2024.)

 
Vale ressaltar, por fim, que, ao prestar informações, disse o Juiz de Direito 

da 8ª Vara Criminal de Belo Horizonte/MG (e-STJ fl. 363):

 
Em relação à proposta de ANPP, esclareço que após a recusa do MP em 
oferecer a proposta, por ausência dos requisitos legais, a defesa não 
requereu a remessa dos autos à procuradoria, tendo apenas tomado ciência 
da decisão" (e-STJ fl. 363).

 

Note-se que o § 14 do art. 28-A do CPP, veda a remessa dos autos, de 
ofício, pelo Juiz, para a instância de revisão ministerial, caso o Membro do Ministério 
Público deixe de oferecer o acordo.

A propósito:

 
PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ESPECIAL. CRIMES DE TRÂNSITO. ANPP. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO 
AOS FUNDAMENTOS DO ACÓRDÃO RECORRIDO. SÚMULAS 283 E 
284/STF. INOVAÇÃO RECURSAL. DESCABIMENTO. PRECLUSÃO 
CONSUMATIVA. INÉRCIA DEFENSIVA QUANTO À PROVIDÊNCIA DO 
ART. 28-A, § 14, DO CPP. AGRAVO REGIMENTAL CONHECIDO EM 
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PARTE E, NESTA EXTENSÃO, DESPROVIDO.

1. A falta de impugnação aos fundamentos do acórdão recorrido atrai a 
incidência das Súmulas 283 e 284/STF.

2. É incabível a inovação recursal em sede de agravo regimental.

3. Se a defesa discordava da opção ministerial pelo não oferecimento do 
ANPP, deveria ter se valido do procedimento previsto no art. 28-A, § 14, do 
CPP no momento processual oportuno, o que não fez.

4. "Caso em que, por cota à denúncia, o Ministério Público apresentou 
fundamentação acerca do não preenchimento dos requisitos legais para a 
realização do acordo de não persecução penal, oportunidade em que, após a 
citação, a defesa poderia exercer o direito de remessa dos autos ao órgão 
especial, nos termos do art. 28-A, § 14, do CPP" (AgRg no REsp n. 
2.006.770/RN, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, 
julgado em 13/9/2022, DJe de 19/9/2022).

5. Agravo regimental conhecido em parte e, nesta extensão, desprovido.

(AgRg no REsp n. 2.025.554/TO, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta 
Turma, julgado em 6/3/2023, DJe de 10/3/2023.)

 
Diante do exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.

Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO
Relator
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AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : BRUNO BAQUIAO DA SILVA 
ADVOGADOS : LEVY MARCOS MARTINS MADEIRA  - MG177867

 ALAN CEZAR MATIAS  - MG196792
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CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, negou provimento ao recurso ordinário, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT), Otávio 
de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP), Sebastião Reis Júnior e 
Rogerio Schietti Cruz votaram com o Sr. Ministro Relator.
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